
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ N° 06.074.712/0001-31

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 063/2024 - SEMED
/  '''s- n'„

Processo Administração n". 2024.0613.001/2024 - SEMED j
Dispensa Eletrônico n" 014/2024-DP l

\  Rubrtca
CONTRATO A/» 093/2024-SEMED QUEw ENTRE SI.
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDf^/MA E A
EMPRESA LMX DO BRASIL COMERCIO DE uhLiOADESr
LTDA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede na Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, nesta
cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 06.137.293/0001-30, neste ato representado pela Secretaria Municipal
de Educação de Dom Pedro/MA/FUNDEB. inscrito no CNPJ sob o n° 06.074.712/0001-31. com sede á Praça
Teixeira de Freitas, n° 72. Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
Educação, o Senhor Francisco Guthyerres Lemos Sampaio, brasileiro, casado. Portador do CPF n°

001 .xxx.xxx-05, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa: LMX DO
BRASIL COMERCIO DE UTILIDADES LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n"

23.904.788/0001-66, sediada na Rua Independência, n° 479, Saia 34, na cidade de Farroupilha, estado do Rio

Grande do Sul. Neste ato representado pelo Sr. Luciano Souza Maia, portador do CPF n° 524.xxx.xxx-87.

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n®

2024.0613.001/2024 - SEMED e em observância às disposições da Lei n® 14.133/2021 e Decreto Municipal n®

05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa Eletrônica n®. 014/2024 -

DP. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO E DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de Conjunto

Reféitórío, contendo uma mesa e oito cadeiras, para atender a Secretaria Municipal de Educação do

município de Dom Pedro/MA. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1 úl. Objeto da contratação:

DESCRIÇÃO MARCA
CONJUNTO REFEITÓRIO 08 LUGARES

ADULTO

MESA - composta por tampos modulares,
tampo injetado em termoplástico á base de
ABS natural, com pigmentaçâo. superfície
lisa, sem brilho e com formato retangular na
cor azul. formado por 4 módulos que se
fixam à estnitura por meio de encaixes,
sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 |
de cada lado) e 3 encaixes centrais por
módulos e 4 parafusos por módulo. Após
montada a mesa mede. aproximadamente,
2450mmx820mm e tem 750mm de altura, EMOVARI
com variação das medidas em até 5%. A
estrutura deve ser formada por um quadro
fabricado em tubo de aço de seção
20x40mm com 1.2mm, composto por 3
travessas e 2 cabeceiras. A borda do tampo
é de 50mm de altura. As pernas devem ser
fabricadas em tubo de aço diâmetro
aproximado de 1.1/2"x0,9mm de parede e
encaixadas sem o uso de parafusos. Na
extremidade inferior de cada pé existe uma
sapata com regulagem de altura para
nivelamento da mesa, fabricada em

VL. UNIT VL. TOTAL

R$4.900.00 1 R$49.000,00
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poNpropíleno. Todas as peças metálicas
que compõem a mesa recebem tratamento

anticorrosivo e pintura em tinta epóxí-põ na
cor branca.

CMSEIRAS (08 UNIDADES) • Assento e
encosto em poiipropileno copolímero
virgem, isento de cargas minerais, injetados
na cor azul. Nos moldes do assento e do

encosto devem ser gravados o símbolo
internacional de reciclagem, apresentando
o número identificador do polímero, a
identificação "modelo FDE-FNDE', e o
nome da empresa fabricante do
componente injetado. Nesses moldes
também devem ser inseridos datadores

duplos com miolo giratório de 16mm de
diâmetro (tipo ínsert), indicando mês e ano
de fabricação. O nome do fabricante do
componente deve ser obrigatoriamente
grafado por extenso, acompanhado ou não
de sua própria logomarca.
Estrutura em tubo de aço carbono laminado
a frio, com costura, diâmetro de 20,7mm.
em chapa 14 (1,9mm) Fixação do assento
e encosto injetados à estrutura através de
rebites de "repuxo", diâmetro de 4,8mm,
comprimento 12mm. Ponteiras e sapatas
em poiipropileno copolímero virgem, isento
de cargas minerais, injetadas na cor azul.
fixadas à estrutura através de encaixe e

pino expansor. Nos moldes das ponteiras e
sapatas devem ser gravados o sfmt>olo
internacional de reciclagem, apresentando
o número identificador do polímero, a
identificação 'modelo FDE-FNDE", e o
nome da empresa fabricante do
comportente Injetado Nesses moldes
tamt)ém devem ser inseridos datadores

duplos com miolo giratório de 5 ou 6mm de
diâmetro (tipo insert), indicando mês e ano
de fabricação. Nas partes metálicas deve
ser aplicado tratamento antiferruginoso que
assegure resistência á corrosão em câmara
de névoa salina de no mínimo 300 horas.

/

Rubrica

VALOR TOTAL R$ 49.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como fundamento legal o art. 75.
11, da Lei n° 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais alterações, tudo constante no Processo Administrativo
n® 2024.0613.001/2024-SEMED. do qual passa afazer parte integrante este Instrumento.

I
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2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. A vigência da contataçâo até 31 de dezembro de 2024. contados a partir da assinatura do contrato, rws
lermos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando disponibilidade de créditos orçamentários.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de f^erência7"'"*\
anexo a este Contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇAO /

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeta contratual. l _
\  Rubrica

5. CLÁUSULA QUINTA-PREÇO \

5.1. O valor total da contratação é de RS 49.000,00 (Quarenta e nove mil reais), que será pago a
contratada na proporção em que o fornecimento for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

item 7 do Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA-REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado,

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA. exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença comespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estat>elecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI a XIV)

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo conro contrato e

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ N" 06.074.712/0001-31

j Fls, n"
seus anexos; /

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicies, defeitos ou incorreções verificadas no d(3jeto,fQimádoiiÍ
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas:\ Rubnca
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Conttatado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, i^pcazor^
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo) sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protetatórios ou de nenhum interesse para a t>oa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-frnanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do Protocolo.
8.10. Sob rienhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9, CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92. XIV, XVI e XVII)

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, air>da, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconsfuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de Fornecedores, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do
contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e

5) Certidão Negativa de Dékntos Trabalhistas -CNDT.

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em COTnpatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as res^vas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.® 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.® 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei

de 2021. X' N
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municlpat/a^.normas cte
segurança do contratante / ' "

10. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xil) \ ^ /jrV

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® iVlSS, de 202^
por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante dispensa de licitação, onde o y*
pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, portanto não se faz nece^ãrigti
exigência de garantia contratual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no item 8.1

do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito

as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde que devidamente observadas as

disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no Termo de

Referência.

11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n®
26. de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, óoti como amigaveimente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se itâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12Á. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
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formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: [
12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; >
12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; \
12.8. Indenizações e multas. \ — /
12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do deseqíiiU,brio ecor>ômjj*>
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13T,"x»ptítrâa Lei
n.° 14.133, de 2021).

12.10. O contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n,® 14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção,
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiartça que atue na área resportsável pda

demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão conb'atante (art.

3°. § 3®, do Decreto n.® 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I30TACA0 ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

12 361 0021 2066 0000 0000 MANUT E FUNC DO ENSINO FUND

4.4.90.52 00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n®

6.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133,

de 2021.

15Ú2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intwnet.
em atenção ao art. 91. caput. da Lei n.® 14.133. de 2021. e ao art. 8°, §2®. da Lei n. 12.527, de2pl1.

ORGAO

UNIDADE
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1", da Lei n'
14.133/21,

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. . —

Dom Pedro/MA, 31 de julho de 2024.

FRANCISCO GUTHYEARES LEMOS SAMPAK
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

LMX DO BRASIL COMERCIO DE UTILIDADES LTDA

LUCIANO SOUZA MAIA

CONTRATADA

\

As^tnadedefonns

digitAl t>o(

SOUZA lUClANOSOUZA
MAIA:S24MI422S

MAIA;524 '
_  D»dos;»24i)Ba»
54142287 is jui «oo-

Praça Teixeira de Freitas, n<* 72, Centro, CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).


